
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.620 - SP 
(2014/0136380-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : VIACÃO CAPRIOLI LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO 
CPC. IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, o 
reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

2. A embargante, inconformada, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. Por fim, acrescente-se que a pretendida análise de 
suposta violação a dispositivos constitucionais não encontra guarida, uma 
vez que a apreciação de ofensa a preceitos constitucionais não é possível 
no âmbito desta Corte, nem à guisa de prequestionamento, por ser 
matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos 
arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente) e Assusete Magalhães votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 02 de outubro de 2014(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.620 - SP 
(2014/0136380-0)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : VIACÃO CAPRIOLI LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES 
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E 

REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela VIACÃO 
CAPRIOLI LTDA contra acórdão da Segunda Turma que negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos da seguinte ementa (fl. 477, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO 
INCRA. INADMISSÃO DO ESPECIAL COM BASE NO ART. 543-C, 
§ 7º, I, DO CPC. AGRAVO. RECURSO INCABÍVEL. QUESTÃO DE 
ORDEM NO AG 1.154.599/SP.

1. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais 
que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

2. O Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial pelo fato 
de o acórdão recorrido estar em consonância com o entendimento 
firmado no REsp n. 977.058/RS, Rel. Min.

LUIZ FUX, DJe de 10/11/2008, submetido ao regime do art. 
543-C do CPC (recursos repetitivos), no qual a Primeira Seção desta 
Corte de Justiça decidiu que a contribuição destinada ao INCRA não 
foi extinta pela Lei 7.787/89, tampouco pela Lei 8.213/91, sendo 
perfeitamente exigível das empresas urbanas.

3. A Corte Especial, por maioria, entendeu não ser cabível o 
agravo contra decisão que nega seguimento ao recurso especial 
lastreada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC, pois o acórdão recorrido 
estaria no mesmo sentido daquele proferido em recurso 
representativo de controvérsia por este Superior Tribunal.

Agravo regimental improvido."

A embargante alega, em síntese, a existência de omissão no julgado, 
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porquanto não houve manifestação "acerca das alterações jurisprudenciais condizentes 
ao caso. Isto porque, conforme é sabido, e já exposto pela embargante no decorrer do 
processo, a matéria aqui impugnada é hoje objeto de repercussão Geral perante o 
Supremo Tribunal Federal, que reconheceu, em 4 de novembro de 2011, nos autos do 
Recurso Extraordinário nº 630.898/RS a Repercussão Geral da matéria" (fl. 494, 
e-STJ). 

Requer ainda o prequestionamento dos arts. 149, 170, 173, 174 e 175, 
todos da Constituição Federal; 3º e incisos, da Lei 7.787/89; 18, 22 e incisos, da Lei 
8.212/91; e 138, da Lei 8.213/91.

Pugna, por fim, sejam sanados o vícios apontados.

A parte embargada, instada a manifestar-se, argumenta que se trata de 
nítido pedido de reapreciação da matéria, o que é incabível nos limites do Embargos de 
declaração.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 527.620 - SP 
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EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
QUALQUER UM DOS VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO 
CPC. IMPOSSIBILIDADE DE EFEITOS INFRINGENTES.

1. Conforme consignado no acórdão embargado, o 
reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam no 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 

2. A embargante, inconformada, busca com a oposição 
destes embargos declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia 
de acordo com sua tese. 

3. Por fim, acrescente-se que a pretendida análise de 
suposta violação a dispositivos constitucionais não encontra guarida, uma 
vez que a apreciação de ofensa a preceitos constitucionais não é possível 
no âmbito desta Corte, nem à guisa de prequestionamento, por ser 
matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos 
arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 

Embargos de declaração rejeitados.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o recurso.

Os embargos declaratórios somente são cabíveis para modificar o julgado 
que se apresentar omisso, contraditório ou obscuro, bem como para sanar eventual erro 
material no acórdão. 

Conforme consignado no acórdão embargado, o reconhecimento da 
repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o sobrestamento do julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"O reconhecimento da repercussão geral pelo Supremo 
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Tribunal Federal não tem o condão de sobrestar o julgamento dos 
recursos especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça." 
(AgRg no REsp 1238881/PR, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta 
Turma, julgado em 19/6/2012, DJe 29/6/2012.) 

"Em preliminar, cumpre esclarecer que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 
sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
no Superior Tribunal de Justiça." (AgRg no AREsp 139.094/PR, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 3/5/2012, DJe 8/5/2012.) 

"O reconhecimento, pelo STF, da repercussão geral não 
constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, 
mas de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto." (AgRg no 
Ag 1.107.605/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 3.8.2010, DJe 14.9.2010.) 

A embargante, inconformada, busca com a oposição destes embargos 
declaratórios ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com sua tese. 
Todavia, impossível converter os embargos declaratórios em recurso com efeitos 
infringentes sem a demonstração de eventual vício ou teratologia.

Como já pronunciado na Segunda Turma, "Tribunal não é órgão de 
consulta, não se prestando a responder questionamentos efetuados pela parte que 
deixa de apontar, nas razões de seus embargos declaratórios, a existência de 
omissão, obscuridade ou contradição no corpo de acórdão embargado." (EDcl no 
REsp 621.315/RJ, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Segunda Turma, julgado em 
11.9.2007, DJ 23.10.2007.) 

Ademais, é sabido que o juiz não fica obrigado a manifestar-se sobre 
todas as alegações das partes, nem a ater-se aos fundamentos indicados por elas, ou a 
responder, um a um, a todos os seus argumentos quando já encontrou motivo suficiente 
para fundamentar a decisão, o que de fato ocorreu.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso. 

Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
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pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, "o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos 
por elas indicados" (REsp 684.311/RS, Rel. Min. Castro Meira, DJ 18.4.2006), como 
ocorreu no caso em apreço. 

Nesse sentido, ainda, os precedentes:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO –  VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CARACTERIZADA – EXECUÇÃO FISCAL 
– DECRETAÇÃO DA PRESCRIÇÃO.

1. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal de 
origem decide, fundamentadamente, as questões essenciais ao 
julgamento da lide.

2. É inviável a aplicação do art. 8º, § 2º, da Lei 6.830/1980, 
tendo em vista a prevalência do art. 174 do CTN, para os executivos 
fiscais ajuizados antes da LC 118/2005. Precedentes do STJ.

3. Recurso especial não provido."
(REsp 1.142.474/RS, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. MULTA ADMINISTRATIVA. PRESCRIÇÃO. 
APLICABILIDADE DO DECRETO 20.910/1932.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. Ausente previsão em lei específica, o prazo prescricional nas 
ações de cobrança de multa administrativa é de cinco anos, nos 
termos do art. 1º do Decreto 20.910/1932, à semelhança das ações 
pessoais contra a Fazenda Pública.

3. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento 
do REsp 1.105.442/RJ , submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

4. Agravo Regimental não provido."
(AgRg no Ag 1.000.319/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 23.2.2010, DJe 4.3.2010.)

Ademais, acrescente-se que a pretendida análise de suposta violação a 
dispositivos constitucionais não encontra guarida, uma vez que a apreciação de ofensa a 
preceitos constitucionais não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de 
prequestionamento, por ser matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos 
termos dos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. 
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Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE.

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios do art. 535 
do CPC. Limitou-se  a requerer o prequestionamento de dispositivos 
constitucionais para que lhe seja possível interpor recurso 
extraordinário.

2. São incabíveis os embargos de declaração que têm por 
objetivo o debate de matéria de fundo constitucional com o fim de 
prequestionamento, para interposição futura de recurso 
extraordinário.

3. A jurisprudência do colendo STF admite a mera oposição de 
embargos declaratórios para a análise de matéria constitucional, no 
âmbito do recurso extraordinário, nos termos da Súmula 356 
daquela egrégia Corte.

4. Embargos de declaração rejeitados."
(EDcl no AgRg na Pet 6.084/SP, Rel. Min. Castro Meira, Primeira 

Seção, julgado em 10.9.2008, DJe 22.9.2008.) 

Ante o exposto, ausentes as específicas hipóteses do art. 535 do CPC, 
rejeito os embargos declaratórios.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0136380-0 AREsp 527.620 / SP

Números Origem:  200661050034847  300917

PAUTA: 02/10/2014 JULGADO: 02/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIACÃO CAPRIOLI LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Contribuição INCRA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIACÃO CAPRIOLI LTDA
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES
EMBARGADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 

INCRA
INTERES. : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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